MOÇÃO N.º   109   , DE 2.001





Muitos  servidores públicos federais e estaduais trabalham em condições penosas, insalubres ou perigosas, que representam riscos diários para as suas vidas; as Constituições de ambas as esferas prevêem, em tais casos, a adoção de critérios e requisitos diferenciados para a concessão de aposentadoria, mas o § 4º do artigo 40 da Constituição Federal (de acordo com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1.998) remete tal assunto para o âmbito de lei complementar, que, até o momento, não foi editada.





Dentre tais profissionais, poderíamos destacar como exemplo os ligados direta ou indiretamente à área médica, que lidam todos os dias com material insalubre, seja em laboratórios, em consultórios, em prontos-socorros, salas de cirurgias etc. Não é preciso ir muito longe para aquilatar-se o grau de risco à saúde presente em tais situações.





Assim, muitos profissionais têm pleiteado, no Estado de São Paulo, a averbação de seu tempo de serviço prestado em atividade insalubre, mas como a regulamentação do artigo citado ainda não foi feita, seus pedidos são indeferidos, pois a própria Constituição Paulista faz remissão expressa à legislação federal.





É nesse sentido que deve ser apresentada a seguinte MOÇÃO :

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e do Senado Federal, a fim de que seja regulamentado o § 4º do artigo 40 da Constituição Federal, que dispõe sobre a adoção de critérios e requisitos diferenciados para a concessão de aposentadoria aos servidores públicos. 




Sala das Sessões, em

                                              PEDRO   TOBIAS

                                              Deputado Estadual  
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